PARECER Nº 1274, DE 2011

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, DE SEGURANÇA PÚBLICA E ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 48, DE 2011

Por meio da Mensagem nº 65, de 2011, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado enviou para apreciação desta Casa o Projeto de Lei Complementar nº 48, de 2011, que dispõe sobre a reestruturação da carreira de Delegado de Polícia, do Quadro da Secretaria de Segurança Pública, e dá providências correlatas.

A proposição busca promover ajustes no sistema de promoção dos integrantes das carreiras policiais,com o objetivo de adequá-lo às modernas práticas de gestão administrativa e funcional da Polícia Civil.

O projeto de lei complementar tramita em regime de urgência, por força do disposto no artigo 26 da Constituição Estadual.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição recebeu 59 (cinqüenta e nove) emendas.

O Exmo. Presidente da Assembléia Legislativa convocou, extraordinariamente, as Comissões de Constituição e Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações do Trabalho, Segurança Pública e Administração Penitenciária e de Finanças e Orçamento e Planejamento e, assim sendo, na qualidade de Relator Designado, é que nos cabe analisar a matéria quanto aos aspectos de ordem constitucional, legal e jurídica, de mérito e de mérito financeiro-orçamentário. 

DO PROJETO 

Verifica-se por meio da proposta, a exemplo do que já ocorre em outras instituições policiais, incluindo na área federal, teremos quatro classes na carreira de Delegado de Polícia, em ordem crescente, iniciando-se pela 3ª classe e chegando à classe especial. Dessa forma, extingue-se a 4ª classe, atualmente existente, proporcionando maior mobilidade de ascenção na carreira.

Assim sendo, institui-se nova modalidade de promoção, por tempo na carreira, bem como novos critérios para promoção por merecimento e modificações nos concursos públicos para ingresso nas carreiras policiais.

No que se refere à promoção por merecimento, de acordo com o projeto, não mais haverá necessidade de curso específico de aperfeiçoamento a ser realizado na Academia de Polícia para a promoção à 2ª classe; somente será obrigatório o Curso Superior de Polícia para os Delegados de Polícia que desejem se habilitar à promoção a classe especial.
No que concerne ao aperfeiçoamento dos concursos públicos, torna obrigatórios e eliminatórios os testes de aptidão física e psicológica, além da comprovação sobre idoneidade e conduta ilibada. Na mesma esteira, não mais haverá exames orais nos concursos para carreiras policiais.
Sob o enfoque da constitucionalidade, legalidade e juridicidade, tendo em vista o teor das modificações contidas na proposição, bem como o fato de que as mesmas ostentam natureza legislativa típica de iniciativa exclusiva do Senhor Governador do Estado nos termos dos artigos 19, e 24 § 2º, item 1, da Constituição do Estado, não vislumbramos qualquer óbice à sua aprovação 

Quanto ao mérito, o projeto vem ao sentido de valorizar a carreira de Delegado de Polícia, motivo pelo qual recomendamos sua aprovação. 

Da mesma forma, sob a perspectiva da análise no que se refere ao mérito financeiro e orçamentário, também não encontramos qualquer óbice à sua aprovação.

Opinamos, portanto, pela aprovação do presente projeto de lei complementar.

DAS EMENDAS

A emenda 1 pretende estabelecer critérios para a aposentadoria compulsória, evitando que os Delegados de Polícia que já alcançaram o mais alto nível da carreira não continuem ocupando a vaga, impedindo o fluxo contínuo de promoções. 

Lembramos que, no caso da Polícia Militar, os mecanismos de promoção na carreira são mais restritos, o que justifica a introdução do posto imediato para os oficiais da Polícia Militar. No caso dos Delegados de Polícia, o próprio projeto de lei já prevê mecanismos para favorecer a ascensão dos servidores, além de criar mais 20 vagas para a classe especial. Somos contrários à aprovação da medida contida na emenda 1.
A emenda 2 sugere que os prazos de tempo de serviço, para fins de aposentadoria, sejam reduzidos em 05 (cinco) anos para os integrantes da Polícia Civil do sexo feminino, matéria que demanda maiores estudos, motivo pelo qual somos forçados a recomendar sua rejeição.
As emendas 3, 50 e 51 vêm ao sentido de modificar as datas de retroatividade previstas no texto original, para 1º de março de 2011, no Anexo I e 1º de março de 2012, no Anexo II, sendo que a de número 51, além disso, estabelece um aumento de 15% no ALE. Nos mesmos termos, a emenda 36 sugere a retroatividade para 1º de abril de 2011 e de 2012.
As emendas 16 e 54 sugerem nova redação para o artigo 22, trazendo, dentre outras medidas, a diminuição dos prazos originais, prevendo promoção automática por antiguidade para a classe especial e acréscimo de 20% àqueles que se aposentarem na classe especial.

Já emenda 21 modifica o artigo 1º das Disposições Transitórias, prevendo que os atuais Delegados de polícia de 3ª classe tenham seus cargos enquadrados na 2ª classe. 

A emenda 24 insere novo artigo 27, estabelecendo adicional de pós-graduação, a ser calculado sobre os vencimentos, em percentuais que vão de treze a dezenove por cento, dependendo do grau alcançado pelo Delegado de Polícia.

A emenda 30 sugere inserção de parágrafo único ao artigo 4º das Disposições Transitórias, com o objetivo de que o processo de promoção seja precedido de reenquadramento, que deverá atingir os Delegados ativos, inativos e pensionistas.

A emenda 35 acresce §2º ao artigo 1º das Disposições Transitórias para que os atuais titulares de cargos da 3ª classe sejam enquadrados na 2ª, mantida a ordem de classificação, e os de 4ª classe sejam reenquadrados na 3ª, nas mesmas condições, estendendo-se o benefício para os Delegados aposentados e pensionistas. No mesmo sentido, a emenda 52 traz a mesma sugestão, porém em dispositivo diferente e não extensiva aos aposentados e pensionistas.

A emenda 37, por sua vez,pretende a inclusão de um novo artigo, para que os policiais civis titulares de cargos façam jus ao acréscimo de 20% no padrão de seus vencimentos desde que contem com trinta anos de serviço e dois no cargo.

A emenda 56 também inclui novo artigo, com vistas a modificar o teor da Lei Complementar 114/10, unificando os valores do ALE, independentemente da localização das unidades policiais.

A emenda 58 sugere a inserção de três novos artigos, objetivando, dentre outras demandas: que os ocupantes da carreira de Delegado de Polícia em exercício façam jus à promoção para a classe imediatamente superior, desde que tendo completado o tempo para aposentadoria a pedido, sendo que tal promoção dar-se-á independentemente de vaga ou interstício; o integrante da classe especial fará jus ao acréscimo de vinte por cento, que incidirão sobre suas vantagens pecuniárias. 

As medidas acima relatadas, apesar de meritórias, implicam em aumento de despesa em projeto de autoria do Governador, o que nos força a recomendar sua rejeição.

Na verdade, as emendas propostas contrariam dispositivos constitucionais previstos no artigo 63, I da Carta Federal e no artigo 24, §5º, item 1 da Estadual.
A esse respeito, citamos:
A norma inscrita no art. 63, I, da Constituição aplica-se ao processo legislativo instaurado no âmbito dos Estados-membros, razão pela qual não se reveste de legitimidade constitucional o preceito que, oriundo de emenda oferecida por parlamentar, importe em aumento da despesa prevista nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do Estado, ressalvadas as emendas parlamentares aos projetos orçamentários (CF, art. 166, § 3º e § 4º)." (ADI 1.254-MC, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento 14-7-1995, Plenário, DJ de 18-8-1995.)

As emendas 4 e 46 sugerem que a carreira de Delegado de Polícia passe a integrar as carreiras jurídicas, e as emendas 5, 29 e 47, na mesma esteira, estabelecem, respectivamente: a exigência de três anos, no mínimo, de atividade jurídica como pré-requisito para a inscrição em concurso público de ingresso na carreira e a exigência de dois anos de atividade jurídica ou de polícia judiciária. Também nesse sentido, a emenda 29 estabelece a necessidade da comprovação de dois anos de atividade jurídica ou de polícia judiciária para ingresso na carreira e a emenda 42 apresenta como exigência para a inscrição no concurso de Delegado que o candidato seja: Bacharel em Direito, aprovado no exame de ingresso dos quadros da OAB e comprove três anos de atividade jurídica ou de polícia judiciária.
As emendas 25 e 26 pretendem a inserção de um novo artigo, a fim de, respectivamente, garantir a participação de um advogado, indicado pela OAB, nas comissões dos concursos para ingresso na carreira de Delegado e estabelecer condições de natureza jurídica à sua carreira e dar-lhes as mesmas prerrogativas dispensadas aos advogados, magistrados, membros do Ministério Público e da Defensoria Pública. No mesmo sentido, a emenda 27 disciplina tais prerrogativas e a emenda 41 modifica o artigo 5º, garantindo a participação da OAB em todas as fases do concurso, o que já ocorre, além de exigir a prova oral, tema que será tratado adiante.
Também com o objetivo de inserir a carreira de Delegado entre as jurídicas, a emenda 39 insere ao artigo 1º do projeto um parágrafo único, estendendo aos Delegados as garantias das carreiras jurídicas.

As emendas 8 e 48 pretendem que a remuneração dos Delegados de Polícia seja feita exclusivamente por subsídios, a partir de 1º de janeiro de 2012.

As medidas apresentadas pretendem valorizar a carreira dos Delegados de Polícia. 

Ciente da importância e imprescindibilidade da atuação do delegado, essa Relatoria lembra que se trata de um tópico ainda bastante discutido nos três Poderes e em diversos segmentos da sociedade, com opiniões diversas e controversas para análise se o delegado de polícia deve ou não, ser reconhecido como sendo da carreira jurídica.
Nesse sentido, acreditamos que a matéria deva ser tratada por Proposta de Emenda à Constituição, assim como já foi feito em outros Estados, a exemplo do que ocorreu em Minas Gerais, Goiás e Paraná, motivo pelo qual recomendamos a rejeição dessas medidas.

As emendas 6 e 49 pretendem a manutenção da prova oral, sendo que o texto da de número 6 nos parece o mais adequado, motivo pelo qual nos posicionamos pelo seu acolhimento.
A emenda 7 estabelece critérios para a escolha do Delegado-Geral e do Corregedor –Geral da Polícia e para sua destituição.
A esse respeito, destacamos que o cargo de Delegado-Geral é de confiança do Governador e, portanto, o Chefe do Executivo deve ter a prerrogativa de indicá-lo sem interferência da corporação, obedecida a exigência de ser um servidor da classe Especial da carreira de Delegado de Polícia. Em relação ao cargo de Corregedor-Geral, também um cargo de confiança do Governador que, em virtude da sua natureza, é ainda mais importante preservar a sua autonomia em relação à corporação. O conteúdo relativo á destituição dos cargos, por outro lado, já está contemplado em outras normas.  
A emenda 9 determina como critérios para a promoção o tempo de efetivo exercício (promoção automática), a antiguidade na classe e o merecimento, nessa ordem, sendo que as promoções por antiguidade e merecimento serão processadas pelo Conselho da polícia Civil. No mesmo sentido, a emenda 57 dá nova redação ao artigo 10, estabelecendo como critérios para a promoção o tempo de exercício na carreira (automática), antiguidade na classe e merecimento, sendo que a promoção por antiguidade merecimento será processada pelo Conselho da Polícia Civil.

O conteúdo de ambas as medidas propostas não altera o teor do projeto, devendo ser mantida a proposta original.

As emendas 10 e 44 modificam o texto do artigo 11, determinando os critérios que deve ser processada a promoção, na proporção de 2/3 por antiguidade e 1/3 por merecimento.
Da mesma forma que foi previsto para as demais carreiras da Polícia Civil, deve ser mantida a mesma proporção, para a promoção no cargo de Delegado, de antiguidade e merecimento, reforçando a Política de Valorização pelo Mérito do Governo do Estado de São Paulo.

As emendas 11 e 53 alteram o artigo 12, para que o prazo de efetivo de exercício na 1ª classe passe a ser de cinco anos e propõe que as promoções por merecimento exijam que o candidato figure na primeira terça parte da lista da classe em que se encontra, o que quebraria a uniformidade com as demais carreiras da Polícia Civil, motivo pelo qual nos posicionamos contrariamente à medida. Com conteúdo semelhante, a emenda 13 modifica o texto do item 1 do §1º do artigo 15 de primeira metade para primeira terça-parte.

As emendas 12 e 43 inserem novo inciso ao artigo 14 para que o primeiro critério de desempate na promoção por antiguidade seja o efetivo exercício em cargo comissionado de classe superior. As medidas devem ser rejeitadas, pois a ocupação atual de um cargo comissionado de classe superior não tem nenhuma relação com os princípios subjacentes à promoção por antiguidade.

As emendas 14 e 45 inserem item 5 ao §3º do artigo 15, para que seja estabelecido mais um critério, além dos 4 já previstos, no sentido de que após a abertura do processo de promoção por merecimento , os interessados façam requerimentos, comprovando que preenchem os requisitos, devendo o Conselho decidir fundamentadamente, todas as suas decisões, e publicá-las no Diário Oficial. 

A emenda 15 altera o texto do artigo 16 para inserir a previsão do inciso III do artigo 12, sendo que no texto original não existe tal dispositivo, o que nos força a rejeitar a medida.
A emenda 17 acresce os §§ 3º, 4º e 5º ao artigo 1º das Disposições Transitórias, no sentido de dirimir eventuais dúvidas no que se refere ao efetivo tempo de serviço, o que a torna redundante.
A emenda 18 modifica o número de anos na carreira, de 25 para dez, previsto no artigo 22, inciso II.

A emenda 19 suprime o inciso I do artigo 12, fundamentada na idéia de que com a aprovação no estágio probatório a promoção é imediata e a emenda 22 modifica o §6º, do artigo 7º estabelecendo que, cumpridos os requisitos do estágio probatório, o Delegado obterá estabilidade e será promovido para a segunda classe.

Tais medidas não podem ser acolhidas porque, além de implicarem em despesas adicionais às previstas, ao diminuir o tempo mínimo para promoção no nível inicial, as emendas gerarão, também, uma distorção na estrutura de carreira, levando a uma estagnação do servidor no médio e longo prazo.

A emenda 20 modifica o inciso II do artigo 11 para que a promoção para a classe especial se dê por merecimento e antiguidade.
A medida deve ser rejeitada uma vez que o Delegado de Primeira Classe já deve ter cumprido os interstícios exigidos para promoção nas classes anteriores, o que lhe confere antiguidade significativa na carreira como requisito mínimo para concorrer à classe especial. Dado que o delegado deve ter no mínimo 20 anos de efetivo exercício na carreira para se candidatar à classe especial, a melhor forma de valorizar o mérito no topo da carreira é por meio da promoção por merecimento.

A emenda 23 modifica a redação dos incisos I e II do artigo 22, aperfeiçoando o texto original, motivo pelo qual somos favoráveis à sua aprovação. 
A emenda 28 estabelece como exigência prévia para inscrição no concurso público de Delegado de Polícia, além do Bacharelado em Direito, ser Investigador ou Escrivão há pelo menos quatro anos, estar em efetivo exercício e satisfazer determinadas exigências de comportamento, o que restringiria excessivamente o ingresso na carreira de Delegado de Polícia, criando uma espécie de “reserva de mercado” para Escrivão e Investigador de Polícia. Somos contrários a essa emenda pois é necessário que continue existindo uma ampla concorrência na seleção dos ingressantes na carreira de Delegado de Polícia.
A emenda 31 inclui ao rol dos critérios estabelecidos no artigo 15, §3º, a obtenção de certificado de conclusão do Curso Superior de Polícia, e a de número 32, a participação obrigatória em cursos específicos para promoção, realizados pela Academia de Polícia, como item 4, do §1º desse mesmo artigo. 

A emenda 33 sugere a inserção de um novo artigo 27, para modificar o teor do artigo 5º da Lei Complementar 696/92, com o objetivo de que o policial civil perca o ALE nas hipóteses ali enumeradas. Esta emenda contradiz a própria definição de Adicional de Local de Exercício da Lei Complementar 696/92, que afirma, em seu artigo primeiro, que este é um adicional destinado aqueles policiais civis que exercem suas atividades profissionais em Unidades Policiais Civis (UPCV), o que não é o caso dos policiais afastados para, por exemplo, exercício de mandato classista.
As emendas 34 e 59 modificam o teor dos incisos do artigo 22, alterando os prazos previstos da seguinte forma: no inciso I, de 15 para 10 anos, e no inciso II, de 25 para 18 anos. Além de gerar despesas adicionais, a aprovação dessas medidas desestimularia os Delegados de Polícia a buscarem a promoção por mérito, facilitando demasiadamente a promoção prevista no artigo 22.

A emenda 38 acrescenta três novos parágrafos ao artigo 1º das Disposições Transitórias para que: conte como tempo de serviço aquele realizado nas 5ª e 4ª classes, além do estágio probatório; no primeiro processo de promoção automática, dispensa os Delegados de Polícia de 3ª e 2ª classes que já contarem com o tempo de efetivo exercício na carreira, nos termos do artigo 22, da obtenção de certificado de conclusão do curso específico da Academia; garante o reenquadramento dos Delegados que se aposentaram nas extintas 5ª e 4ª classe na 3ª classe. Por ser redundante em relação ao projeto original, recomendamos sua rejeição.
A emenda 40 altera o texto do artigo 9º, suprimindo a expressão “do cargo de que é titular”. A presente emenda melhora a redação do texto original, motivo pelo qual somos favoráveis ao seu acolhimento. 

A emenda 55, por sua vez, estabelece que o policial civil será aposentado com vencimentos e vantagens integrais, depois de trinta anos de serviço, desde que conte com vinte anos de exercício em cargo de natureza policial, nos termos da Lei Complementar nº 51/85. 
A esse respeito, anotamos que, embora o inciso I do artigo 1º da Lei Complementar 51/85 tenha sido recepcionado pela ordem jurídico-constitucional superveniente à Emenda Constitucional 20/98, verifica-se que o dispositivo limita-se apenas a reduzir tempo de serviço necessário à aquisição do direito à aposentadoria pelos servidores policiais. Não abrange, contudo, os demais requisitos do §1º do artigo 40 da Constituição Federal, em sua redação atual, exigências que somente poderão ser afastadas mediante expressa previsão legal, a teor da parte final do §4º desse mesmo dispositivo.

Assim sendo, nosso parecer é:
1. Pela aprovação do projeto de lei Complementar nº 48, de 2011;
2. Pela aprovação das emendas 6, 23, 25 e 40;

3. Pela rejeição das demais emendas.

a) Vinicius Camarinha – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável a proposição e às emendas nºs 6, 23, 25 e 40 e contrário as demais emendas.

Sala das Comissões, em 28/9/2011 

a) Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato – Mauro Bragato – Mauro Bragato – André Soares - André Soares - André Soares - André Soares – Vinicius Camarinha (com o parecer) – Cauê Macris - Cauê Macris - Cauê Macris – Antonio Salim Curiati – Antonio Salim Curiati – Regina Gonçalves (favorável com restrições) – Alex Manente – Alex Manente – Olímpio Gomes (voto em separado) - Olímpio Gomes (voto em separado) – Geraldo Cruz (contrário) – Orlando Bolçone – Dilmo dos Santos – Dilmo dos Santos - Vanessa Damo – Vanessa Damo – Hamilton Pereira (contra) – Marco Aurélio (contra o parecer) – João Paulo Rillo (contra) – Campos Machado – Campos Machado – Carlão Pignatari – Carlão Pignatari

VOTO EM SEPARADO

O Projeto de Lei Complementar nº 48, de 2011, foi encaminhado para esta Assembleia Legislativa por intermédio da Mensagem A-nº 065/2011, datada de 22 de agosto de 2011, do senhor Governador do Estado.

Em sua mensagem o senhor Governador dirigiu-se ao senhor Presidente desta Casa da seguinte maneira:  

“Senhor Presidente
Tenho a honra de encaminhar, por intermédio de Vossa Excelência, à elevada deliberação dessa nobre Assembleia, o incluso projeto de lei complementar que dispõe sobre a reestruturação da carreira de Delegado de Polícia, do Quadro da Secretaria de Segurança Pública, e dá providências correlatas.

A medida decorre de estudos realizados no âmbito das Secretarias da Segurança Pública e de Gestão Pública, e encontra-se delineada, em seus contornos gerais, na Exposição de Motivos a mim encaminhada pelo Titular da Pasta a que se vinculam os Delegados de Polícia, texto que faço anexar, por cópia, à presente Mensagem, para conhecimento dessa ilustre Casa Legislativa.

Enunciados, assim, os motivos que embasam a propositura, reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

Governador do Estado 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Excelentíssimo Senhor Governador:

Tenho a honra de submeter à elevada apreciação de Vossa Excelência o anteprojeto de lei complementar visando o aperfeiçoamento institucional da Polícia Civil de São Paulo.

O presente anteprojeto de lei complementar emerge da necessidade de se promover ajustes no sistema de promoção dos integrantes das carreiras policiais, buscando adequá-lo às modernas práticas de gestão administrativa e funcional da Polícia Civil.

A exemplo do que já ocorre em outras instituições policiais, incluindo na área federal, teremos 4 (quatro) classes na carreira de Delegado de Polícia, em ordem crescente, iniciando-se pela 3ª classe e chegando à classe especial. Dessa forma, extingue-se a 4ª classe, atualmente existente, proporcionando maior mobilidade de ascensão na carreira.

A par disso, institui-se nova modalidade de promoção, por tempo na carreira, bem como novos critérios para promoção por merecimento e modificações nos concursos públicos para ingresso nas carreiras policiais.

Assim, além da promoção atualmente existente, por merecimento e antiguidade, em razão da vacância de cargos, haverá a promoção automática por tempo na classe e na carreira. O Delegado de Polícia que contar 15 anos na 3ª classe, incluído o período de estágio probatório, será promovido de forma automática, independente de indicação, à 2ª classe. O Delegado de Polícia que contar 10 anos na 2ª classe e 25 anos de carreira será, também automaticamente, alçado à 1ª classe.

No que se refere à promoção por merecimento, não mais haverá necessidade de curso específico de aperfeiçoamento a ser realizado na Academia de Polícia para a promoção à 2ª classe; somente será obrigatório o Curso Superior de Polícia para os Delegados de Polícia que desejem se habilitar à promoção a classe especial.

Buscou-se, ainda, imprimir avanços institucionais no que concerne ao aperfeiçoamento dos concursos públicos, tornando obrigatórios e eliminatórios os testes de aptidão física e psicológica, além da comprovação sobre idoneidade e conduta ilibada, imprescindíveis àqueles que desejam ser policiais civis. Na mesma esteira, não mais haverá exames orais nos concursos para carreiras policiais, mesmo porque são suficientes para a aferição de conhecimentos, competências e habilidades as provas objetiva e escrita.

Outra inovação significativa diz respeito ao período do curso de formação técnico-profissional, com duração mínima de 3 meses, mas com aprovação, por disciplina, correspondente a  50% da pontuação máxima.

Tais modificações permitirão tornar célere o desligamento dos policias civis em estágio probatório que não alcancem a nota mínima de aprovação nas disciplinas do curso de formação técnico-profissional, ministrado pela Academia de Polícia. Tenciona-se, com isso, evitar que policiais recém admitidos, mas não aptos ao trabalho policial, integrem os quadros da instituição por tempo indeterminado, percebendo salários sem a necessária contrapartida de trabalho. 

E mais, facultam, ainda, manter os critérios de promoção, delimitado em 50% a promoção por antiguidade para os integrantes das carreiras policiais e em 50% por merecimento, ao mesmo tempo em que aumentou o rigor e os critérios  para que  se alcance  o  efetivo  merecimento, e não apenas singelas indicações. Eleva-se, também, o interstício necessário para a promoção a classe superior, de 2 (dois) para 4 (quatro) anos na carreira.

A criação de 20 cargos na Classe Especial de Delegados de Polícia propiciará elevar ao ponto mais alto da carreira muitos dos Delegados de Polícia de 1ª classe, que hoje se encontram comissionados em classe especial por desempenharem essa função.

Essa medida, além de possibilitar maior e mais rápida ascensão ao ápice da carreira, também colocará à disposição da Administração mais profissionais gabaritados e preparados para a gestão da Polícia Civil.

Ultimando, estabeleceu-se que a promoção à classe especial, além de ocorrer apenas por merecimento, cumpridos os requisitos que lhe são próprios, somente poderá ocorrer depois de o servidor policial ter completado 20 (vinte) anos na carreira. Essa medida visa evitar desestímulos de policiais mais antigos que observam outros mais novos sendo promovidos sucessivamente e alcançando o máximo posto na carreira sem a necessária vivência e experiência, as quais moldam o conhecimento, a técnica e o desempenho das funções.

Por tais razões, a implantação dessas alterações legislativas terá o salutar efeito externo de demonstrar o empenho da Administração Superior em imprimir maior e mais atualizada gestão à Polícia Civil do Estado de São Paulo, bem como de, internamente, fazer refrear a prejudicial migração de membros das carreiras policiais civis, máxime de Delegados de Polícia, para outras instituições e para outras carreiras jurídicas, tornando-a mais atrativa, e valorizando os membros da instituição, dando-lhes segurança quanto à progressão funcional.

As despesas decorrentes desta reestruturação correrão à conta de dotações próprias já consignadas no orçamento.

São essas as razões que levam à propositura do presente anteprojeto de lei complementar a Vossa Excelência.

São Paulo, 17 de agosto de 2011.

ANTÔNIO FERREIRA PINTO

Secretário da Segurança Pública

Lei Complementar nº            , de            de                   de 2011

Dispõe sobre a reestruturação da carreira de Delegado de Polícia, do Quadro da Secretaria da Segurança Pública, e dá providências correlatas.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei complementar:

Artigo 1º - A carreira de Delegado de Polícia, do Quadro da Secretaria da Segurança Pública, de que trata a Lei Complementar nº 492, de 23 de dezembro de 1986, alterada pela Lei Complementar nº 1.063, de 13 de novembro de 2008, fica estruturada, para efeito de escalonamento e promoção, em quatro classes, dispostas hierarquicamente de acordo com o grau de complexidade das atribuições e nível de responsabilidade.

Artigo 2º - A carreira de Delegado de Polícia é composta por 3.463 (três mil quatrocentos e sessenta e três) cargos, distribuídos hierarquicamente em ordem crescente na seguinte conformidade:

I - 3ª Classe

II - 2ª Classe

III - 1ª Classe;

IV - Classe Especial.

Artigo 3º - O ingresso na carreira de Delegado de Polícia, precedido de aprovação em concurso público de provas e títulos, dar-se-á na 3ª Classe, mediante nomeação em caráter de estágio probatório, pelo período de 3 (três) anos de efetivo exercício, obrigatoriamente em unidade territorial de polícia judiciária.

Artigo 4º - Constitui exigência prévia para inscrição no concurso público de ingresso na carreira de Delegado de Polícia, Bacharelado em Direito reconhecido pelo órgão competente na forma da legislação.

Artigo 5º - O concurso público a que se refere o artigo 3º desta lei complementar será realizado em 6 (seis) fases, a saber:

I - prova preambular com questões de múltipla escolha;

II - prova escrita com questões dissertativas;

III - prova de aptidão psicológica;

IV - prova de aptidão física;

V - comprovação de idoneidade e conduta escorreita, mediante investigação social;

VI - prova de títulos, a ser estabelecida em edital de concurso público.

Parágrafo único - As fases a que se referem os incisos I a V deste artigo serão de caráter eliminatório e sucessivas, e a constante do inciso VI, de caráter classificatório.

Artigo 6º - O cargo de Delegado-Geral de Polícia, de provimento em comissão, será ocupado por integrante da Classe Especial da carreira de Delegado de Polícia.

Artigo 7º - Os primeiros 3 (três) anos de efetivo exercício no cargo de Delegado de Polícia de 3ª Classe, a que se refere o artigo 3º desta lei complementar, caracteriza-se como estágio probatório.

§ 1º - Durante o período a que se refere o “caput” deste artigo, o Delegado de Polícia será avaliado semestralmente, observados os seguintes requisitos mínimos:

1 - aprovação no curso de formação técnico-profissional;

2 - conduta ilibada, na vida pública e na vida privada;

3 - aptidão;

4 - disciplina;

5 - assiduidade;

6 - dedicação ao serviço;

7 - eficiência;

8 - responsabilidade.

§ 2º - O curso de formação técnico-profissional, fase inicial do estágio probatório, a que se refere o item 1 do § 1º deste artigo, terá a duração mínima de 3 (três) meses.

§ 3º - O Delegado de Polícia será considerado aprovado no curso de formação técnico-profissional desde que obtenha nota mínima correspondente a 50% (cinquenta por cento) da pontuação máxima, em cada disciplina.

§ 4º - Durante o período de estágio probatório, será exonerado, mediante procedimento administrativo, a qualquer tempo, o Delegado de Polícia que não atender aos requisitos estabelecidos neste artigo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

§ 5º - Os demais critérios e procedimentos para fins do cumprimento do estágio probatório serão estabelecidos em decreto, mediante proposta do Secretário da Segurança Pública, ouvida a Secretaria de Gestão Pública, no prazo máximo de 90 (noventa) dias a contar da data da publicação desta lei complementar.

§ 6º - Cumpridos os requisitos para fins de estágio probatório, o Delegado de Polícia obterá estabilidade mantido o nível de ingresso da respectiva carreira.

Artigo 8º - Os vencimentos da carreira de Delegado de Polícia, de que trata o artigo 2º da Lei Complementar nº 731, de 26 de outubro de 1993, alterado pelo artigo 2º da Lei Complementar nº 1.063, de 13 de novembro de 2008, em decorrência de reclassificação, passam a ser fixados na seguinte conformidade:

I - Anexo I desta lei complementar, a partir de 1º de julho de 2011;

II - Anexo II desta lei complementar, a partir de 1º de agosto de 2012.

Artigo 9º - A evolução funcional dos integrantes da carreira de Delegado de Policia dar-se-á por meio de promoção, que consiste na elevação do cargo de que é titular à classe imediatamente superior da respectiva carreira.

Artigo 10 - A promoção será processada pelo Conselho da Polícia Civil, adotados os critérios de antiguidade e merecimento, realizando-se, no mínimo, uma promoção por semestre.

§ 1º - A evolução funcional até a 1ª Classe da carreira de Delegado de Polícia dar-se-á por quaisquer dos critérios estabelecidos neste artigo e para a Classe Especial, somente por merecimento.

§ 2º - O processo de promoção a que se refere o “caput” deste artigo instaura-se mediante Portaria do Presidente do Conselho da Polícia Civil.

Artigo 11 - A promoção, de que trata o artigo 10 desta lei complementar, será processada na seguinte conformidade: 

I - alternadamente, em proporções iguais, por antiguidade e por merecimento, da 3ª até a 1ª Classe, limitado o quantitativo de promoções em número correspondente ao de vacâncias ocorridas em cada uma das respectivas classes, no período que antecede a abertura do respectivo processo; 

II - somente por merecimento para a Classe Especial, limitado o quantitativo de promoções em número que não ultrapasse o contingente de 139 (cento e trinta e nove) Delegados de Polícia em atividade, na respectiva classe.

§ 1º - O quantitativo de promoções a que se refere o inciso I deste artigo poderá ser acrescido em número correspondente ao de promoções decorrentes do próprio processo, inclusive aquelas ocorridas nos termos do artigo 22 desta lei complementar. 

§ 2º - Poderá concorrer à promoção o Delegado de Polícia que, no período que antecede a abertura do processo de promoção:

1 - esteja em efetivo exercício;

2 - tenha cumprido o interstício a que se refere o artigo 12 desta lei complementar.

§ 3º - A promoção de que trata o “caput” deste artigo produzirá efeitos a partir da data da publicação do ato a que se refere o artigo 23 desta lei complementar.

Artigo 12 - Poderá participar do processo de promoção, de que trata o artigo 10 desta lei complementar, o Delegado de Polícia que tenha cumprido o interstício mínimo de:

I - 4 (quatro) anos de efetivo exercício na 3ª Classe;

II - 4 (quatro) anos de efetivo exercício na 2ª e na 1ª Classe.

Artigo 13 - Interromper-se-á o interstício, a que se refere o artigo 12 desta lei complementar, quando o Delegado de Policia estiver afastado para ter exercício em cargo ou função de natureza diversa daquela que exerce, exceto quando:

I - afastado nos termos dos artigos 78, 79 e 80 da Lei 10.261, de 28 de outubro de 1968;

II - afastado, sem prejuízo dos vencimentos, para participação em cursos, congresso ou demais certames afetos à sua área de atuação, pelo prazo máximo de 90 (noventa) dias;

III - afastado nos termos do § 1º do artigo 125 da Constituição do Estado;

IV - designado para função de direção ou chefia retribuída mediante gratificação “pro labore”, a que se refere o inciso II do artigo 6º da Lei Complementar nº 731, de 26 de outubro de 1993.

Artigo 14 - Na promoção por antiguidade, apurada pelo tempo de efetivo exercício na classe, computado até a data que antecede a abertura do respectivo processo, o empate na classificação final resolver-se-á observada a seguinte ordem:

I - maior tempo de serviço na respectiva carreira;

II - maior tempo de serviço público estadual;

III - maior idade.

Artigo 15 - A promoção por merecimento depende do preenchimento dos requisitos e de avaliação do merecimento.

§ 1º - Para fins de promoção a que se refere o “caput” deste artigo, além do interstício a que se refere o artigo 12 desta lei complementar, o Delegado de Polícia deverá preencher os seguintes requisitos:

1 - estar na primeira metade da lista de classificação em sua respectiva classe;

2 - estar em efetivo exercício na Secretaria de Segurança Pública, ou regularmente afastado  para exercer cargo ou função de interesse estritamente policial;

3 – não ter sofrido punição disciplinar a qual tenha sido imposta as penas de:

a) advertência ou de repreensão, nos 12 (doze) meses anteriores;

b) multa ou de suspensão nos 24 (vinte e quatro) meses anteriores.

§ 2º - O preenchimento dos requisitos deverá ser apurado pelo Conselho da Polícia Civil até a data que antecede a abertura do processo de promoção.

§ 3º - A avaliação do merecimento será efetuada pelo Conselho da Polícia Civil e deverá observar, entre outros, os seguintes critérios:

1 - conduta do candidato;

2 - assiduidade;

3 - eficiência;

4 - elaboração de trabalho-técnico científico de interesse policial.

Artigo 16 - A promoção do Delegado de Polícia da 1ª Classe para a Classe Especial, observados o limite fixado no inciso II do artigo 11 desta lei complementar e o interstício de 20 (vinte) anos na respectiva carreira, dependerá dos requisitos previstos no artigo 15 desta lei complementar e da obtenção do certificado de conclusão do Curso Superior de Polícia, ministrado pela Academia de Polícia “Dr. Coriolano Nogueira Cobra”.

Artigo 17 - Para promoção por merecimento serão indicados Delegados de Polícia em número equivalente ao quantitativo de promoções fixados para cada classe, mais dois.

§ 1º - A votação é descoberta e única para cada indicação.

§ 2º - O Delegado de Polícia com maior número de votos é considerado indicado para promoção.

§ 3º - Ao Presidente do Conselho da Polícia Civil cabe emitir o voto de qualidade, em caso de empate.

§ 4º - Quando o quantitativo fixado para promoção for superior ao número de indicações possíveis, observar-se-á lista de antiguidade para a respectiva promoção.

Artigo 18 - Ao Delegado de Polícia indicado à promoção pelo Conselho da Polícia Civil e não promovido, fica assegurado o direito de novas indicações, desde que não sobrevenha punição administrativa.

Parágrafo único - O Delegado de Polícia que figurar em três listas consecutivas de merecimento terá sua promoção assegurada, por esse critério, no processo de promoção subsequente.

Artigo 19 - As listas dos Delegados de Polícia indicados à promoção por antiguidade e merecimento, esta última disposta em ordem alfabética, serão publicadas no Diário Oficial do Estado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a partir da data da portaria de instauração do respectivo processo.

§ 1º - Cabe reclamação, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis a partir da publicação, dirigida ao Presidente do Conselho, contra a classificação na lista de antiguidade ou a não indicação na lista de merecimento.

§ 2º - Findo o prazo, as reclamações serão distribuídas mediante rotatividade entre os membros do Conselho da Polícia Civil, que deverão emitir parecer no prazo improrrogável de 3 (três) dias úteis.

§ 3º - Esgotado o prazo a que se refere o § 2º deste artigo, as reclamações serão submetidas à deliberação do Conselho da Polícia Civil, que as decidirá no prazo improrrogável de 3 (três) dias úteis.

§ 4º - A decisão e a alteração das listas, se houver, serão publicadas no Diário Oficial do Estado.

§ 5º - Não caberá qualquer recurso contra a nova classificação.

Artigo 20 - O Presidente do Conselho da Polícia Civil encaminhará as listas de promoção ao Secretário da Segurança Pública, que as transmitirá ao Governador, para efetivação da promoção dos classificados por antiguidade e por merecimento.

Artigo 21 - Os casos omissos serão objeto de deliberação do Conselho da Polícia Civil.

Artigo 22 - Além da promoção prevista no artigo 10 desta lei complementar, o Delegado de Polícia será promovido à classe superior, independente de limite, observados os seguintes critérios:

I - para a 2ª Classe, contar com, no mínimo, 15 (quinze) anos de efetivo exercício na 3ª Classe, considerado o tempo de estágio probatório;

II - para a 1ª Classe, contar com, no mínimo, 10 (dez) anos de efetivo exercício na 2ª Classe e 25 (vinte e cinco) anos na carreira.

§ 1º - A promoção de que trata este artigo será realizada semestralmente, nos meses de março e setembro de cada ano, e produzirá efeitos a partir da data subsequente ao implemento dos critérios estabelecidos nos incisos I e II deste artigo.

§ 2º - Caberá ao órgão setorial de recursos humanos apresentar a lista dos Delegados de Polícia com direito à promoção de que trata este artigo, para homologação pelo Conselho da Polícia Civil.

Artigo 23 - Atendidas as exigências previstas nesta lei complementar, as promoções serão efetivadas por ato do Governador.

Artigo 24 - Na vacância, os cargos de Delegado de Polícia de 2ª Classe a Classe Especial retornarão à 3ª Classe da respectiva carreira.

Artigo 25 - Para fins de atender ao disposto no artigo 2º e no inciso II do artigo 11 desta lei complementar, ficam criados 20 (vinte) cargos de Delegado de Polícia de Classe Especial.

Artigo 26 - O artigo 1ª da Lei Complementar nº 1.020, de 23 de outubro de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 1º - Fica instituída Gratificação por Acúmulo de Titularidade - GAT para os integrantes da carreira de Delegado de Polícia designados, excepcionalmente, para responderem cumulativamente pelo comando de unidades e equipes operacionais e de plantão dos órgãos de execução da Polícia Civil.

§ 1º - Aplica-se o disposto neste artigo aos Delegados de Polícia que, sem prejuízo de suas funções de adjunto ou de assistente, vierem a ser designados para substituir titulares de unidades e equipes operacionais e de plantão dos órgãos de execução da Polícia Civil.

§ 2º - As designações de que trata este artigo poderão ser efetuadas nos casos de ausência, impedimentos legais e regulamentares do titular, por período igual ou superior a 15 (quinze) dias, vedada mais de uma designação para o mesmo período.” (NR)

Artigo 27 - Esta lei complementar e suas disposições transitórias aplicam-se, no que couber, aos inativos e aos pensionistas.

Artigo 28 - As despesas decorrentes desta lei complementar correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento da Secretaria da Segurança Pública, suplementadas, se necessário, mediante utilização de recursos nos termos do § 1º do artigo 43 da Lei federal nº 4.320, de 27 de março de 1964.

Artigo 29 - Esta lei complementar e suas disposições transitórias entram em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de julho de 2011, ficando revogadas a Lei Complementar nº 503, de 6 de janeiro de 1987 e a Lei Complementar nº 771, de 16 de dezembro de 1994.

Disposições Transitórias

Artigo 1º - Os atuais Delegados de Polícia de 4ª Classe terão seus cargos enquadrados na 3ª Classe da respectiva carreira, mantida a ordem de classificação.

§ 1º - O tempo de efetivo exercício no cargo de 4ª Classe será computado para efeito de estágio probatório, a que se refere o artigo 3º desta lei complementar.

§ 2º - Os títulos dos servidores abrangidos por este artigo serão apostilados pelas autoridades competentes.

Artigo 2º - O provimento em cargo da carreira de Delegado de Polícia de candidatos aprovados em concursos públicos de ingresso, em andamento ou encerrado, cujo prazo de validade não tenha se expirado, dar-se-á em conformidade com o disposto no artigo 3º desta lei complementar.

Artigo 3º - Em caráter excepcional caberá ao Conselho da Polícia Civil realizar o processo de promoção por merecimento da 1ª Classe para a Classe Especial, até o quantitativo necessário para atingir o limite de 139 (cento e trinta e nove) Delegados de Polícia, em atividade, na Classe Especial.

Artigo 4º - O primeiro processo de promoção a que se refere o artigo 22 desta lei complementar observará os critérios estabelecidos de tempo de efetivo exercício na classe e na carreira até a data que antecede a publicação desta lei complementar.

Artigo 5º - As promoções a que se referem os artigos 3º e 4º das disposições transitórias desta lei complementar produzirão efeitos a partir da vigência desta lei complementar.

Palácio dos Bandeirantes, aos       de              de 2011.

Geraldo Alckmin

ANEXO I

a que se refere o inciso I do artigo 8º da Lei Complementar nº    , de  de       de 2011

VIGÊNCIA: 1º/7/2011

	DENOMINAÇÃO DO CARGO 
	PADRÃO
	VALOR  R$

	CARGOS PERMANENTES

	DELEGADO DE POLÍCIA DE 3ª CLASSE
	I
	2.454,65

	DELEGADO DE POLÍCIA DE 2ª CLASSE
	II
	2.712,39

	DELEGADO DE POLÍCIA DE 1ª CLASSE
	III
	2.997,19

	DELEGADO DE POLÍCIA DE CLASSE ESPECIAL
	IV
	3.311,90

	CARGO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO

	DELEGADO GERAL DE POLÍCIA
	V
	3.974,28


ANEXO II

a que se refere o inciso II do artigo 8º da Lei Complementar nº    , de  de       de 2011

VIGÊNCIA: 1º/8/2012

	DENOMINAÇÃO DO CARGO 
	PADRÃO
	VALOR R$

	CARGOS PERMANENTES

	DELEGADO DE POLÍCIA DE 3ª CLASSE
	I
	2.724,66

	DELEGADO DE POLÍCIA DE 2ª CLASSE
	II
	3.010,75

	DELEGADO DE POLÍCIA DE 1ª CLASSE
	III
	3.326,88

	DELEGADO DE POLÍCIA DE CLASSE ESPECIAL
	IV
	3.676,21

	CARGO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO

	DELEGADO GERAL DE POLÍCIA
	V
	4.411,45


Seguindo sua tramitação em regime ordinário e, na forma como dispõe o Regimento Interno desta Casa, o projeto de lei complementar permaneceu em pauta para o recebimento de emendas entre os dias 25 de agosto e 1º de setembro de 2011, oportunidade em que, diante da mensagem do senhor Governador e da Exposição de Motivos do senhor Secretário da Segurança Pública, após analisar, detidamente os termos do projeto e as tabelas anexas que dele fazem parte, este membro da Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, por discordar de alguns aspectos da iniciativa governamental, viu-se na contingência de apresentar 2 (duas) emendas visando o aperfeiçoamento da propositura, na seguinte conformidade.

“EMENDA Nº 3, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 48, DE 2011

Dê-se aos incisos I e II do artigo 8º, e ao artigo 28, do projeto de lei complementar em epígrafe, as seguintes redações:

“Artigo 8º - .............................................................................................:

I - Anexo I desta lei complementar, a partir de 1º de março de 2011;

II – Anexo II desta lei complementar, a partir de 1º de março de 2012.

.................................................................................................................

Artigo 28 - Esta lei complementar e suas disposições transitórias entram em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de março de 2011, ficando revogadas a Lei Complementar nº 503, de 6 de janeiro de 1987 e a Lei Complementar nº 771, de 16 de dezembro de 1994.”

JUSTIFICATIVA

Conforme é amplamente conhecido, a data-base de uma categoria serve como marco do início da aquisição dos direitos trabalhistas decorrentes de um acordo, ou convenção, coletivos. É mecanismo legal que serve para evitar que o empregador tente adiar ao máximo possível o acordo. Mesmo que o acordo demore a sair, seus efeitos devem incidir sobre tempo pretérito, decorridos com as negociações levadas a efeito.

É evidente que os servidores públicos, civis e militares, não estão sujeitos às disposições da Consolidação das Leis do Trabalho, portanto não tem como se apegar a eventuais convenções ou acordos coletivos de trabalho.

Bem por isto, no Estado de São Paulo, em obediência à Constituição Federal, a Lei Complementar nº 975, de 06-10-2005, promulgada pelo então Governador do Estado, senhor Geraldo Alckmin, estabeleceu em seu artigo 29:

“Artigo 29 - O Poder Executivo deverá encaminhar, até 15 de dezembro de 2005, proposição com o objetivo de instituir data-base para o reajuste salarial do funcionalismo, nos termos do artigo 37, inciso X, da Constituição Federal, e definir mecanismos de negociação entre as entidades representativas do funcionalismo público e os órgãos do Governo.”

De maneira que, em 15-12-2005, por intermédio da Mensagem nº 177, o Senhor Governador encaminhou ao então Presidente da Assembleia Legislativa, Deputado Rodrigo Garcia, Projeto de Lei dispondo sobre a revisão anual da remuneração dos servidores públicos da administração direta e das autarquias do Estado, sendo oportuno reproduzir parte da mensagem firmada pelo então Governador, senhor Geraldo Alckmin, o qual fundamentou a iniciativa e solicitou que sua apreciação se fizesse em caráter de urgência:

“A medida consolida o resultado de estudos técnicos promovidos na esfera da Unidade Central de Recursos Humanos da Casa Civil com vistas a dar estrito cumprimento à norma constitucional que assegura, aos servidores, revisão geral de sua retribuição pecuniária (artigo 37, inciso X), bem como às disposições contidas no artigo 29 da Lei Complementar nº 975, de 6 de outubro de 2005.”

De outra parte, nunca é demais relembrar o que estabelece o inciso X, do artigo 37, da Constituição da República Federativa do Brasil:

“X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998).”

Face ao todo o exposto, por uma questão de coerência em relação aos atos praticados pelo senhor Geraldo Alckmin, digno Governador do Estado, e em respeito ao dispositivo da Constituição Cidadã retro reproduzido, conclamamos os nobres pares no sentido de acolher esta nossa emenda ao Projeto de Lei Complementar nº 48, de 2011.

EMENDA Nº 58, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 48, DE 2011

Acrescente-se, onde couber, no projeto de lei complementar em epígrafe, os seguintes artigos:

“Artigo I - O Delegado de Polícia em exercício de seu cargo fará jus à promoção à classe de carreira imediatamente superior, desde que tenha completado o tempo de serviço para sua aposentadoria a pedido.

Parágrafo único - A promoção a que se refere este artigo far-se-á independentemente de vaga, interstício ou habilitação em cursos.

Artigo II - O Delegado de Polícia de Classe Especial fará jus ao acréscimo de valor correspondente a 20% (vinte por cento) do seu padrão de vencimentos, desde que conte, ao menos, com o tempo mínimo de serviço para sua aposentadoria a pedido.

Parágrafo único - Incidirão sobre o acréscimo de que trata o “caput” deste artigo as vantagens pecuniárias previstas na legislação aplicável aos Delegados de Polícia.

Artigo III - Para aplicação do disposto nos artigos I e II desta lei complementar, o Delegado de Polícia deverá requerer, concomitantemente, sua aposentadoria.

Parágrafo único - Aplica-se o disposto no “caput” deste artigo ao Delegado de Polícia de Classe Especial nos casos de sindicância que conclua por sua morte ou por sua incapacidade física definitiva, por lesão ou enfermidade adquirida em conseqüência do exercício de função policial.”
JUSTIFICATIVA

Submete-se à elevada apreciação dessa Casa de Leis a presente emenda ao Projeto de Lei Complementar nº 48, de 2011, cujo escopo é estabelecer regras aos Delegados de Polícia similares às que foram propostas aos Oficiais da Polícia Militar.

A Polícia Civil tem como um dos seus pilares básicos a Gestão pela Qualidade e hoje essa gestão está sendo dificultada pela permanência no exercício da carreira, de Delegados de Polícia que já contam com tempo de serviço para sua aposentação, mas que continuam ocupando vaga na carreira, impedindo o fluxo contínuo de promoções. 

Desta forma, a Administração Pública fica impedida de aproveitar novos valores profissionais, que possuem formação acadêmica, técnica e profissional atualizadas, em face da estagnação que se provoca nas classes inferiores da carreira.

É intenção do Governo do Estado de São Paulo a melhoria dos serviços públicos, pautados nas mais modernas técnicas de administração e na constante busca pela qualidade. 

E, em virtude disto, pretendemos aprimorar o PLC nº 48/2011, possibilitando ao Estado instrumental jurídico que possibilite à Polícia Civil a prestação dos serviços à Comunidade, segundo sua missão constitucional, prevista no artigo 144 da Constituição Federal.

Ocorre que, nesta oportunidade em que as Comissões de Constituição Justiça e Redação; Administração Pública e Relações de Trabalho; Segurança Pública e Assuntos Penitenciários; e Finanças, Orçamento e Planejamento, se reúnem em congresso para apreciação e emissão do competente parecer, este membro da Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, no exercício do mandato popular que foi conferido pelo povo, em especial pelos servidores públicos policiais civis, policiais militares e agentes penitenciários, após constatar que todas as emendas apresentadas foram rejeitadas, entende necessário a apresentação deste VOTO EM SEPARADO, que espera, seja apreciado por estas doutas Comissões.

Assim, por derradeiro, ante todo o exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 48, de 2011 e contrariamente à rejeição das emendas números 2, 3 e 58 apresentadas por este Deputado Estadual.      

a) Olimpio Gomes 







